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APELAÇÃO  CÍVEL.  “RECLAMAÇÃO  TRABALHISTA”. 
SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA PARCIAL. PEDIDOS NÃO 
APRECIADOS NA SUA INTEGRALIDADE. JULGAMENTO 
CITRA  PETITA.  NULIDADE.  NECESSIDADE  DE 
PROLAÇÃO DE NOVA DECISÃO. RETORNO DOS AUTOS 
AO JUÍZO DE ORIGEM. RECURSO PREJUDICADO. 
 
A  sentença  que  não  enfrenta  os  pedidos  formulados  na 
petição inicial deve ser desconstituída para que outra em seu 
lugar seja proferida, sob pena de violar-se o duplo grau de 
jurisdição.

Vistos, etc. 

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  por  Paula  Edilândia 
Higino  contra  sentença,  fls.  121/123,  prolatada  pelo  MM.  Juiz  de  Direito  da 
Comarca  de  Solânea  que,  nos  autos  da  “Reclamação  Trabalhista”  julgou 
procedente em parte o pedido, condenando o referido Município ao pagamento à 
promovente dos valores decorrentes das férias não gozadas (acrescidas do terço 
constitucional),  bem como,  das  parcelas  não  pagas  a  título  de  décimo terceiro 
salário, com incidência a partir de agosto de 2007, acrescidos de juros e correção 
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monetária a ser apurado em liquidação de sentença. 

Sem  condenação  do  promovido  ao  pagamento  de  custas 
processuais por força do disposto no art. 29 da Lei Estadual n. 5672/92. Honorários 
advocatícios no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. 

Em razões  recursais,  fls.  128/136,  a  apelante  alega  que  na 
qualidade de agente comunitária de saúde do Município deixou de perceber o 
adicional de insalubridade no percentual de 20% (vinte por cento), assim como os 
seus reflexos sobre o 13º salário, férias acrescidas do terço constitucional, incluindo 
o PIS/PASEP. Requer, assim, o provimento do apelo com o objetivo de perceber as 
diferenças  salariais  acima  postuladas,  no  período  não  atingido  pela  prescrição 
quinquenal. 

Não  houve  apresentação  de  contrarrazões,  consoante 
certidão, fls. 157.  

A  Procuradoria  de  Justiça  lançou  parecer,  fls.  164/165, 
opinando pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação meritória. 

É o relatório.

DECIDO

Preliminarmente  e  de  ofício,  é  de  se  anular  a  decisão  de 
fls.121/123, que julgou parcialmente procedente o pedido, por ser  citra petita,  em 
virtude de não ter apreciado todos os pedidos formulados pela promovente.

Contam  os  autos  que  a  Sra. Paula  Edilândia  Higino,  ora 
apelante,  ingressou com  “Reclamação  Trabalhista”,  em  face  do  Município  de 
Solânea  requerendo o seguinte:  1) assinatura e baixa na CTPS;  2) depósito do 
montante da conta vinculada do FGTS; 3) férias acrescidas do terço constitucional 
e  décimo  terceiro  salário;  4) indenização  pelo  não  cadastramento  do  PIS;  5) 
adicional de insalubridade e seus reflexos;  6) liberação dos valores da conta do 
FGTS.   

Entretanto, o Juízo, ao proferir sentença, julgou parcialmente 
procedente o pedido,  condenando o Município ao pagamento à promovente dos 
valores  decorrentes das férias  não gozadas (acrescidas  do terço constitucional), 
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bem  como,  das  parcelas  não  pagas  a  título  de  décimo  terceiro  salário,  com 
incidência a partir de agosto de 2007, acrescidos de juros e correção monetária a 
ser apurado em liquidação de sentença. 

Verifico, portanto, que a decisão a quo se pronunciou apenas 
acerca de dois dos pedidos dispostos na inicial, julgando a lide aquém dos limites 
da pretensão postulada, o que acarreta a impossibilidade deste Tribunal proferir 
decisão sobre questão não abordada pelo Juízo de primeira instância, sob pena de, 
assim o fazendo, ferir o princípio do duplo grau de jurisdição.

Em  verdade,  deve  haver  correlação  entre  o  pedido  e  a 
sentença,  não  podendo o  magistrado  oferecer  ao  autor  coisa  diversa,  além ou 
aquém da que foi pedida, sob pena de ocasionar a nulidade do julgado. 

Nesse sentido:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO. AUSÊNCIA 
DE APRECIAÇÃO DE PEDIDO FORMULADO NA PEÇA INAUGURAL. 
SENTENÇA CITRA PETITA. NULIDADE RECONHECIDA DE OFÍCIO. 
NECESSIDADE DE PROLAÇÃO DE NOVA DECISÃO. RETORNO DOS 
AUTOS  AO  JUÍZO  A  QUO.  APELOS  PREJUDICADOS.   (TJPB  - 
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00966293320128152003,  -  Não 
possui -, Relator DES OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j. em 
20-05-2015) 

O  Superior  Tribunal  de  Justiça  já  assentou  entendimento 
acerca do assunto, conforme se observa do seguinte julgado:

PROCESSUAL  CIVIL.  CAUSA  DE  PEDIR.  NÃO  ANALISADA. 
SENTENÇA CITRA PETITA. POSSIBILIDADE DE ANULAÇÃO PELO 
TRIBUNAL  A QUO.  1. O juizo de origem examinou apenas uma das 
duas causas de pedir aduzidas na inicial, o que representaria ofensa aos 
artigos  128 e  460  ambos  do  CPC, conforme  concluiu  o  colegiado  de 
origem. 2. A decisão recorrida está harmoniosa com o entendimento desta 
Corte, segundo o qual, em caso de sentença  citra  petita, o Tribunal deve 
anulá-la,  determinando  que  uma  outra  seja  proferida.  Precedentes.  3. 
Agravo  regimental  não  provido.  (STJ;  AgRg-AREsp  166.848;  Proc.  
2012/0077868-3;  PB;  Segunda  Turma;  Rel.  Min.  Castro  Meira;  Julg.  
26/02/2013; DJE 05/03/2013) 

Como a prestação jurisdicional foi incompleta, caracteriza-se 
a decisão  citra petita, autorizando, desta forma, este órgão judicial reconhecer de 
ofício o error in procedendo e anular a sentença hostilizada.
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https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20460&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPCart460


Com  essas  considerações,  preliminarmente  e  de  ofício, 
DECLARO A NULIDADE DA SENTENÇA por ser  citra petita, determinando o 
retorno  dos  autos  ao  Juízo  a  quo para  que  outra  seja  prolatada,  restando 
prejudicado  o  recurso  apelatório  interposto,  a  fim  de  evitar  a  supressão  de 
instância.

Publique-se. Intimem-se. 
  
Gabinete no TJ/PB, em 08 de julho de  2015. 

Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado/ Relator
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